
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_3630 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 1.626, DE 2015 
(Do Sr. Alberto Fraga) 

 
Altera a Lei nº 10.486 de 04 de julho de 2002, permitindo que os 
Policiais e Bombeiros Militares do Distrito Federal, sejam reformados 
com proventos do posto ou graduação imediato. 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO;  
SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO;  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (ART. 54 RICD) E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta:  
 

Art. 1º O art. 24 da Lei 10.486 de 04 de julho de 2002 passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
 

“Art. 24. O militar incapacitado terá seus proventos calculados sobre o 
soldo integral do posto ou graduação imediato ao que foi reformado, na forma da 
legislação em vigor e os adicionais e auxílios a que fizer jus, quando reformado 
pelos seguintes motivos:” (NR) 

.......................................................................................................... 
 

Art. 2º Essa Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

O objetivo desta proposta é reapresentar matéria que foi objeto de projeto 
de lei em 2006, no qual visa sanar uma injustiça social de que vêm sendo vítimas os 
policiais militares e bombeiros militares ao serem reformados por incapacidade 
definitiva para o serviço da força. 

 
Tanto a Lei nº 7.289, de 18 de dezembro de 1984 (Estatuto dos Policiais 

Militares da Polícia Militar do Distrito Federal) como a Lei nº 7.479, de 02 de junho 
de 1986 (Estatuto dos Bombeiros Militares do Corpo de Bombeiros Militares do 
Distrito Federal), possuíam dispositivos permitindo a promoção dos militares das 
duas forças quando reformados por incapacidade decorrente da atividade 
profissional. 

 
Com o advento da Lei 10.486/2002, os estatutos foram revogados e o 

benefício foi retirado, passando os policiais e bombeiros a ser reformados, com 
remuneração sobre o mesmo posto em que foi reformado na ativa. 

 
Para se corrigir a distorção anteriormente citada é proposta a inclusão, 

como causas de reforma no grau hierárquico imediatamente superior, as 
circunstâncias indicadas nos incisos I, II, III e IV. 

 
O policial militar e o bombeiro militar estão no dia-a-dia sujeitos a 

acidentes em serviço de forma que podem ter a carreira profissional interrompida no 
cumprimento dever e na defesa da sociedade, quando poderiam galgar postos e 
receber maiores remunerações caso prosseguissem na atividade. 

 
Por todo o exposto, com o propósito de resgatar um direito historicamente 

concedido aos militares que lesionam-se no cumprimento do dever é que apresento 
a presente proposta e concito meus nobres Pares a aprová-la. 

Sala das Sessões, em 20 de maio de 2015. 
 

 
ALBERTO FRAGA  
Deputado Fraga 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 10.486, DE 4 DE JULHO DE 2002 
 

Dispõe sobre a remuneração dos militares do 

Distrito Federal, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DOS INCAPACITADOS 

 

Art. 24. O militar incapacitado terá seus proventos calculados sobre o soldo 

integral do posto ou graduação em que foi reformado, na forma da legislação em vigor e os 

adicionais e auxílios a que fizer jus, quando reformado pelos seguintes motivos:  

I - ferimento recebido em serviço ou na manutenção da ordem e segurança pública 

ou por enfermidade contraída nessa situação ou que nelas tenha sua causa eficiente;  

II - acidente em serviço;  

III - doença tendo relação de causa e efeito com o serviço;  

IV - por moléstia profissional, doença grave, contagiosa ou incurável, desde que 

torne o militar total ou permanentemente inválido para qualquer trabalho.  

§ 1º Consideram-se doenças graves, contagiosas ou incuráveis, a que se refere o 

inciso IV deste artigo, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia 

maligna, cegueira posterior ao ingresso no serviço militar, hanseníase, cardiopatia grave, 

doença de Parkinson, paralisia irreversível e incapacitante, espondiolartrose anquilosante, 

nefropatia grave, estados avançados do mal de Paget (osteíte deformante), pénfigo, Síndrome 

da Imunodeficiência Adquirida (AIDS), e outras que a lei indicar, com base na medicina 

especializada.  

§ 2º Os proventos serão proporcionais nos demais casos.  

§ 3º Na inatividade, o militar que venha a adquirir uma das doenças descritas no § 

1º deste artigo, desde que declarado por Junta Médica da Corporação, terá direito à revisão 

dos seus proventos, nas condições estabelecidas no caput ou no art. 26.  

 

Art. 25. O militar reformado por incapacidade decorrente de acidente ou 

enfermidade sem relação de causa e efeito com o serviço, ressalvados os casos do inciso IV 

do art. 24, perceberá os proventos nos limites impostos pelo tempo de serviço computável 

para a inatividade, observadas as condições estabelecidas no art. 24.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 7.289, DE 18 DE DEZEMBRO DE 1984 
 

Dispõe sobre o Estatuto dos Policiais-Militares 

da Polícia Militar do Distrito Federal e dá 

outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Senado Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

TÍTULO I 

GENERALIDADES 
 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

Art. 1º O presente Estatuto regula a situação, obrigação, deveres, direitos e 

prerrogativas dos Policiais-Militares da Polícia Militar do Distrito Federal.  
 

Art. 2º A Polícia Militar do Distrito Federal, organizada com base na hierarquia e 

disciplina, considerada força auxiliar reserva do Exército, é destinada à manutenção da ordem 

pública e segurança interna do Distrito Federal.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 7.479, DE 2 DE JUNHO DE 1986 
 

Aprova o Estatuto dos Bombeiros-Militares do 

Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, e dá 

outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Senado Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º É aprovado o anexo Estatuto dos Bombeiros-Militares do Corpo de 

Bombeiros do Distrito Federal, como parte integrante desta Lei.  

 

Art. 2º Até que seja legalmente disciplinado regime próprio de pensões para os 

Bombeiros-Militares do Distrito Federal, aplica-se-lhes o disposto nos artigos 69 a 71 da Lei 

nº 6.022, de 3 de janeiro de 1974.  

 

Art. 3º Esta Lei e o estatuto que ela aprova entram em vigor na data de sua 

publicação.  

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário e, especialmente, a Lei nº 6.022, 

de 3 de janeiro de 1974; e o artigo 1º da Lei nº 6.547, de 4 de julho de 1978, ressalvado o 

disposto no artigo 2º desta Lei.  

 

Brasília, 2 de junho de 1986; 165º da Independência e 98º da República. 

 

JOSÉ SARNEY  

Paulo Brossard  
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